Comarca de São Gonçalo - 1ª Vara Criminal
Juíza: Larissa Nunes Pinto Sally
Processo nº 0000630-20.2015.8.19.0004
CARLOS ALBERTO BATISTA JUNIOR, qualificado anteriormente, responde a presente ação penal como incurso nas sanções do artigo 168, §1º, inciso III, e artigo 298, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. A denúncia de fls. 02A-02B, devidamente recebida, veio acompanhada dos autos do inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças de informação: (I) registro de ocorrência, de fls. 05/06; (II) termo de declarações, de fls. 12/13 e 15/16; (III) auto de apreensão, fls.23. FAC, a fls. 53/57. A denúncia foi recebida, conforme decisão de fl. 58. Resposta à acusação, à fl. 78/80. No curso da instrução foi ouvida a vítima a fls. 100, sendo certo que a defesa desistiu da oitiva de testemunhas. Registre-se que o Juízo decretou a revelia do acusado, a fls. 99. Aditamento a fls.101 verso e 2-A/2-B. Em alegações finais, o Ministério Público (fls. 108/111) pugna pela procedência do pedido contido na denúncia, com condenação do acusado nas sanções do artigo 168, § 1º, inciso III e artigo 298, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Por sua vez, a Defesa (fls. 112/115) requereu a absolvição do acusado. É O RELATÓRIO. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática dos injustos do artigo 168, § 1º, inciso III e artigo 298, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, em razão do fato narrado na denúncia, que passa a fazer parte desta decisão. Do delito previsto no artigo 168, § 1º, III do CP. A materialidade e autoria do delito ficaram demonstradas pela prova oral carreada aos autos. Confira-se a literalidade do depoimento prestado pela vítima. Vejamos: A vítima CARLOS ALBERTO SANTOS CARDOSO (fls. 100) afirmou: ¿que fez contrato com a BV Financeira de um veículo e em determinado momento desistiu da compra; que devolveu o veículo e três meses depois a BV mandou uma carta de restrição ao crédito; que acionou o advogado, o acusado, para entrar com ação e retirar o nome do depoente dos órgãos de restrição ao crédito; que o Juiz condenou a BV a pagar danos morais; que sempre entrava em contato com o réu e ele dizia que o processo estava em julgamento; que se passaram cerca de dois ou três anos; que quando viu que estava demorando muito, falou com o advogado do seu trabalho; que pegou o número do processo e foi ao banco, no dia 23/06, e lá teve a desagradável surpresa de que o advogado já havia recebido o valor em questão; que no mesmo dia ligou para o acusado e perguntou sobre o andamento do processo; que o acusado disse que o processo havia sido arquivado e iria pedir para desarquivar; que foi orientado a ir à delegacia para registrar o fato; que foi à delegacia e no dia seguinte o acusado ligou para o depoente; que gravou a ligação; que o réu disse para o depoente ir pegar o dinheiro; que o réu disse que o dinheiro estava com ele; que o depoente propôs ao réu que ele abrisse mão dos honorários (30%) em razão do atraso na entrega do dinheiro e o ele não aceitou; que dois ou três dias depois o irmão do acusado, Fabrício, ligou para o depoente e pediu para o depoente ir à delegacia ¿retirar a queixa¿ para o depoente buscar o dinheiro; que foi ao escritório do acusado para receber e o acusado entregou um recibo com data anterior para o depoente assinar; que levou o recibo para a delegacia; que o dia que recebeu o dinheiro é o do registro de ocorrência e não o do recibo; que o acusado não deu a correção dos seis meses que ele ficou com o dinheiro; que não procurou a OAB¿. Compulsando-se os autos, em destaque o depoimento acima transcrito, fica evidente o elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo. Restou comprovada a vontade livre e consciente de o réu se apropriar de coisa alheia móvel, de que tinha a posse ou detenção, em razão da profissão que exercia, conforme se depreende do extrato do depósito judicial de fls. 10. O documento dá conta do resgate efetuado pelo réu, na qualidade de patrono do autor, do valor de R$ 7.509,02, referente à indenização obtida pela vítima Carlos Alberto Santos Cardoso nos autos da ação de indenização nº 0017574-52.2009.8.19.0087, proposta em face da BV Financeira S.A. Crédito. Com efeito, o acusado levantou a quantia de R$ 7.509,02 no dia 23/12/2013 (fl.10) e não à repassou ao lesado, tendo ajuizado a ação ação de consignação em pagamento no mês de junho de 2014. Desta forma não se sustenta a alegação de que não conseguiu contato com o lesado para a entrega da quantia visto que, se tal argumento fosse verdadeiro, não aguardaria seis meses para ajuizar a consignatória, o que foi feito apenas após o registro de ocorrência de fls. 08/09, referente ao crime de apropriação indébita. Inequívoco o dolo próprio da espécie, porquanto a intenção de se apropriar dos valores reluz dos autos, visto que o réu, advogado, poderia ter devolvido espontaneamente o valor. Ora, o acusado recebeu a quantia referente à ação judicial acima mencionada em 23/12/2013, na qualidade de patrono do autor, lesado nestes autos, não a tendo repassado, o fazendo somente após o ofendido ter realizado o registro na 74ª DP. Do delito previsto no artigo 298 do Código Penal A materialidade e autoria do delito estão demonstradas pelas provas documental e oral produzidas. Restou demonstrado nos autos que o denunciado falsificou documento particular, na medida em que fez inserir no recibo da verba recebida na ação ajuizada, em que o lesado figurou como autor, data anterior ao dia em que a quantia efetivamente foi paga. A tese defensiva no sentido de que terceira pessoa confeccionou o documento não se sustenta, tendo em vista as declarações do lesado no sentido de que foi ao escritório do denunciado e este lhe pagou e fez com que assinasse recibo com data anterior, sendo certo que no mesmo dia foi à delegacia e apresentou tal documento. Desta forma, demonstrada a violação do bem jurídico tutelado, qual seja, a fé pública. Portanto, considerando devidamente demonstrada a autoria, materialidade e culpabilidade do réu, impõe-se seja condenado pela prática dos injustos dos arts. 168, § 1°, III, do Código Penal, e 298, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, razão pela qual passo a aplicar-lhe a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atento ao que determina o art. 68 do Código Penal. 1ª FASE ¿ A culpabilidade do acusado não excedeu à normal do tipo.A FAC de fls. 53/57 não regista anotação. Desta forma, fixo-lhe a pena base em: (I) 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima (apropriação indébita). (II) 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima (falsificação de documento particular). 2ª FASE ¿ Não há circunstâncias agravantes e atenuantes a serem consideradas. 3ª FASE ¿ Verifica-se a incidência da causa especial de aumento prevista no inciso III, §1º, do artigo 168 do CP, razão pela qual aumenta-se a reprimenda em 1/3, consoante acima explicitado, pelo que fixo a pena definitiva em: (I) 1 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão unitária mínima (apropriação indébita). (II) 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima (falsificação de documento particular). Em razão do concurso material previsto no art.69 do Código Penal, aplico cumulativamente as penas nas quais o réu incorreu, perfazendo o total de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, bem como ao pagamento de 23 (vinte e três) dias-multa, à razão unitária mínima. REGIME DE PENA ¿ Observado o que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ¿c¿, do Código Penal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. Presentes os requisitos objetivo (incisos I e II) e subjetivo (inciso III) elencados no art. 44, do Código Penal, bem como observado o que dispõe o artigo 44, §2º, do mesmo diploma legal, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 02 (DUAS) PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, CUJA FORMA DE CUMPRIMENTO SERÁ ESTABELECIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. Atento ao que determina o § 4º, do art. 44, CP, em caso de descumprimento injustificado da restrição imposta, a pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade, a ser cumprida em REGIME ABERTO. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado. Em consequência, condeno CARLOS ALBERTO BATISTA JUNIOR a 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime aberto, e 23 (vinte e três) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática dos injustos dos artigos 168, parágrafo 1º, inciso III, e artigo 298, na forma do artigo 69, todos do Código Penal cuja pena privativa de liberdade ora substituo por duas penas restritivas de direitos. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. P. R. I. Dê-se ciência pessoal ao MP. Publique-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
